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RESUMO 

 

A presente dissertação tem o objetivo de analisar o impacto da atuação do NBD no Brasil. 

Os procedimentos metodológicos utilizados foram a revisão bibliográfica, o levantamento 

e a análise dos projetos brasileiros aprovados. Essa investigação, inicialmente, forneceu 

uma base teórica através de discussões sobre as funções dos bancos de desenvolvimento, 

o histórico dos bancos de desenvolvimento no país e também sobre o BRICS e a 

cooperação entre países em desenvolvimento. Tais debates propiciam subsídios para 

compreender o contexto em que esse banco multilateral trabalha no país e as 

possibilidades de impacto. O contexto nacional de fomento via BDs demonstra que o país, 

apesar da forte diminuição da quantidade de suas instituições estaduais, ainda apresenta 

um forte sistema de instituições financeiras desse tipo, sendo a principal o BNDES. O 

texto revisa a literatura para defender que o NBD impacta de forma muito limitada a 

realidade dos financiamentos por meio de bancos de desenvolvimento no Brasil. Tal 

entendimento é feito com base em quatro fatores: (i) o Banco dos BRICS opera com 

volume de crédito inferior a outras congêneres que atuam no país, como o BNDES, o 

Banco Mundial e os bancos regionais; (ii) ele adota postura menos intervencionista na 

determinação da política econômica dos países recebedores dos financiamentos; (iii) no 

tocante aos aspectos socioambientais, apesar de mostrar-se avançado em comparação aos 

BDs tradicionais, por seu direcionamento ao financiamento de projetos majoritariamente 

sustentáveis, sua política socioambiental apresenta falhas que os bancos multilaterais já 

superaram; (iv) do ponto de vista político-institucional, a saída dos governos petistas foi 

determinante para o baixo desempenho dos financiamentos do NBD no país, uma vez que 

as gestões seguintes se mostram menos próximas do projeto do BRICS, o que se explicita 

na baixa demanda brasileira por projetos e no atraso da instalação dos escritórios 

brasileiros do NBD. Além disso, percebe-se que o Banco do BRICS se alinhou à política 

econômica dos dois últimos governos através de financiamentos voltados ao perfil mais 

privatista dessas gestões. 

 

Palavras-chave: Novo Banco de Desenvolvimento; Bancos Multilaterais de 

Desenvolvimento; Impactos político-institucionais; Impactos socioambientais; BRICS. 

  



ABSTRACT 

 
 

This dissertation aims to analyze the impact of NBD's performance in Brazil. The 

methodological procedures used were the bibliographic review, the survey and the 

analysis of the approved projects. This investigation initially provided a theoretical basis 

through discussions on the functions of development banks, the history of development 

banks in the country and also on the BRICS and cooperation between developing 

countries. Such debates provide a necessary basis for understanding the context in which 

this multilateral bank works in the country and the possibilities for impact. The national 

context of development via BDs demonstrates that the country, despite the sharp decrease 

in the number of its state institutions, still has a strong system of financial institutions of 

this type, the main one being the BNDES. The text reviews the literature to argue that the 

NBD has a very limited impact on the reality of financing through development banks in 

Brazil. This understanding is based on: (i) the Bank of the BRICS operates with a lower 

credit volume than other counterparts operating in the country, such as the BNDES, the 

World Bank and regional banks; (ii) adopts a less interventionist stance in determining 

the economic policy of the countries receiving the financing; (iii) with regard to 

socioenvironmental aspects, despite showing itself to be advanced in comparison to 

traditional BDs, due to its focus on financing mostly sustainable projects, its 

socioenvironmental policy has flaws that multilateral banks have already overcome; (iv) 

from the political-institutional point of view, the departure of PT governments was 

decisive for the low performance of NBD financing in the country, since the following 

administrations are less close to the BRICS project, which is shown in the low Brazilian 

demand for projects and the delay in setting up the Brazilian NBD offices. In addition, it 

is clear that the BRICS Bank has aligned itself with the economic policy of the last two 

governments through financing aimed at the more privatist profile of these 

administrations. 

 

 

Keywords: New Development Bank; Multilateral Development Banks; Political-

institutional impacts; Socio-environmental impacts; BRICS.  
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Introdução 

Em 2017, quando a ideia dessa dissertação começou a ser construída, o contexto, 

tanto em esfera mundial quanto nacional, era diferente. Apesar de sinais de avanço da 

extrema direita e de enfraquecimento de cooperação entre países – como a saída do Reino 

Unido da União Europeia e a eleição de Donald Trump, em 2016 – havia uma maior 

expectativa de que os países em desenvolvimento ocupariam cada vez mais espaço na 

governança econômica global. Nesse sentido, esperava-se que o trabalho do BRICS e do 

Novo Banco de Desenvolvimento modificasse contribuísse nesse processo. 

No cenário local, naquele momento, o país apresentava bons resultados em 

diversas variáveis, como crescimento econômico e redução da pobreza. Do ponto de vista 

simbólico, o Brasil buscava projeção internacional enquanto potência regional com 

pretensão global. Tal anseio se materializou na realização de eventos como a Copa do 

Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016. Poucos anos depois, percebe-se a 

fragilidade de todos esses resultados.  

No âmbito nacional, esperava-se que o BRICS e o NBD contribuíssem para o 

fortalecimento da economia brasileira e da cooperação entre países em desenvolvimento. 

No entanto, após as gestões petistas, ocorreu uma diminuição na importância que o 

governo brasileiro depositou em instrumentos de cooperação Sul-Sul. No caso do BRICS 

e do NBD, claramente, essa mudança política teve consequências expressivas, o que foi 

reflexo de nossa política externa que buscou se aproximar mais dos países centrais. 

No campo acadêmico, em 2017, existia uma dúvida sobre a trajetória que os 

BRICS e o NBD traçariam. À medida que esse banco multilateral construía seus primeiros 

anos de atuação, aumentava a produção teórica sobre esse tema. No começo deste 

mestrado, poucas produções acadêmicas tratavam sobre o Banco dos BRICS. No decorrer 

da pesquisa, uma produção acadêmica mais robusta começou a ser solidificada ao mesmo 

tempo em que o NBD construiu o seu caminho1. 

Além disso, em 2020, uma pandemia impactou tanto o trabalho do NBD quanto o 

desta pesquisa. Esse banco, por exemplo, diminuiu o ritmo de aprovação de projetos nesse 

período e focou sua atuação em ajuda aos países membros no enfrentamento a problemas 

 
1 No âmbito da própria Faculdade de Direito da USP, encontram-se dissertações, como Vasconcelos (2018) 

e Borges (2020) que analisam aspectos importantes da regulação e da governança do BRICS e do NBD. 

Outras boas produções também foram produzidas no âmbito de outros programas da USP, como Czarnotta 

(2018), e em outras universidades, como Silva (2013). 
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relacionados aos efeitos dessa crise. No caso desta pesquisa, ocorreu fechamento de 

bibliotecas, dificuldade de contato com profissionais que trabalham com o NBD e demais 

impactos que afetam os pesquisadores em momentos como esse. 

Foi nesse panorama que esta dissertação foi escrita. Um curto período que 

apresentou fortes mudanças e que trouxe elementos substanciais para analisar os limites 

e as possibilidades da atuação desse novo banco multilateral em nível nacional e global. 

Como afirma Eric Hobsbawn, no primeiro parágrafo de A era dos extremos, conhecer o 

contexto da pesquisa é indispensável para compreendê-la de forma eficiente. 

O tema desta dissertação trabalha dentro do contexto brasileiro de fomento 

brasileiro de fomento público ao desenvolvimento. Por isso, a análise do impacto do 

trabalho do NBD demanda compreender a realidade desse campo no Brasil. Compreensão 

que deve ocorrer de acordo com o determinado na ordem econômica e em tratados de 

direito humanos e, especificamente, também de proteção ambiental. 

O problema da pesquisa é decorrente da incompletude da produção acadêmica e 

de diagnósticos imprecisos sobre os impactos econômicos, institucionais e 

socioambientais dos financiamentos do NBD no Brasil. Diante disso, formula-se a 

principal pergunta do trabalho: quais os impactos da atuação do NBD no sistema de 

fomento via bancos de desenvolvimento no Brasil? 

A partir da pergunta acima, a presente dissertação pretende trabalhar com base em 

quatro questionamentos estruturais: Qual o estado da arte sobre os bancos de 

desenvolvimento? Quais as principais discussões sobre a atuação de bancos de 

desenvolvimento no Brasil? Qual foi o motivo do surgimento, os principais objetivos e o 

arranjo institucional do BRICS e do NBD? Como o NBD impacta socioambiental, 

econômico e institucionalmente o sistema brasileiro de fomento ao desenvolvimento via 

instituições financeiras? 

A hipótese que se lança mão é a de que o NBD impacta pouco a dinâmica dos 

financiamentos dos bancos de desenvolvimento no Brasil. Tal entendimento é construído 

diante do fato que: (i) o Banco dos BRICS opera com volume de crédito inferior a outras 

congêneres que atuam no país, como o BNDES, o Banco Mundial e os bancos regionais; 

(ii) adota postura menos intervencionistas na determinação da política econômica dos 

países recebedores dos financiamentos; (iii) no tocante aos aspectos socioambientais, 

apesar de mostrar-se avançado em comparação aos BDs tradicionais, por seu 
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direcionamento ao financiamento de projetos majoritariamente sustentáveis, sua política 

socioambiental apresenta falhas que os bancos multilaterais já superaram; e (iv) do ponto 

de vista político-institucional, a saída dos governos petistas foi determinante para o baixo 

desempenho dos financiamentos do NBD no país, uma vez que as gestões seguintes se 

mostram menos próximas do projeto do BRICS, o que se explicita na baixa demanda 

brasileira por projetos e no atraso da instalação dos escritórios brasileiros do NBD. 

Trabalha-se também com a ideia de que o NBD, apesar de não ter a capacidade de 

mudar a realidade da economia brasileira, traz mudanças relevantes em relação à atuação 

de outros bancos multilaterais, como o BIRD e o BID. Essas contribuições estão tanto em 

seu perfil menos intervencionista na determinação da política econômica dos países 

recebedores dos financiamentos quanto na construção de uma governança mais paritária 

e sem o controle dos países centrais.  

Na governança socioambiental, a hipótese pensada é a de que o NBD apresentou 

determinados avanços em relação ao trabalho dos tradicionais bancos multilaterais de 

desenvolvimento. No campo socioambiental, um exemplo dessas contribuições é o seu 

direcionamento para financiar majoritariamente projetos de infraestrutura sustentável. No 

entanto, nessa área, o banco apresenta falhas que os bancos multilaterais tradicionais já 

superaram, como pouca transparência e limitações no acompanhamento da 

implementação das salvaguardas. 

Nesse sentido, esta dissertação tem o objetivo geral de compreender o impacto da 

atuação do Novo Banco de Desenvolvimento na realidade brasileira. De forma específica, 

este se desdobra em quatro: a) compreender os principais temas que envolvem as teorias 

dos bancos de desenvolvimento; b) analisar o estado da arte sobre bancos de 

desenvolvimento no Brasil; c) apresentar o contexto de criação, as principais estruturas e 

os objetivos do BRICS e do NBD; d) Compreender o impacto socioambiental, econômico 

e institucional do NBD no sistema brasileiro de fomento ao desenvolvimento. 

No âmbito do Direito Econômico e da Economia Política – que são os campos em 

que esta dissertação se situa mais fortemente –, muitas vezes, por sua natureza 

multidisciplinar, as pesquisas demandam diversos procedimentos metodológicos. Por 

isso, além da literatura jurídica, foram utilizadas leituras de outras ciências, sobretudo da 

Economia, das Relações Internacionais e da Ciência Política, o que permitiu compreender 

o papel que os bancos de desenvolvimento desempenham e sua atuação no Brasil. 
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Para atingir os objetivos propostos e responder à pergunta de pesquisa 

apresentada, os procedimentos metodológicos utilizados foram a revisão bibliográfica, o 

levantamento e a análise dos projetos. Os dados coletados foram encontrados, 

principalmente, em documentos e informações oficiais. sendo buscados, 

majoritariamente, junto ao NBD, ao BNDES e ao Ministério da Economia, que é o órgão 

responsável pelo relacionamento brasileiro com bancos multilaterais de desenvolvimento.  

A fim de que a pesquisa fosse apresentada de maneira linear, optou-se por seguir 

a sequência dos níveis apontados no tópico anterior. Por isso, esta dissertação é composta 

por quatro capítulos que buscam responder aos questionamentos dos objetivos 

planejados: (i) mapeamento teórico sobre os bancos de desenvolvimento (ii) estudo 

teórico da atuação de bancos de desenvolvimento no Brasil; (iii) discussão sobre o BRICS 

e o NBD; (iv) análise da atuação do NBD no Brasil. 

No primeiro capítulo, ocorre uma discussão sobre o papel dos bancos de 

desenvolvimento. É o momento em que os principais conceitos que envolvem esse tema 

são investigados: bancos de desenvolvimento, bancos multilaterais e políticas 

socioambientais dessas instituições financeiras. Esse capítulo também apresenta uma 

discussão sobre a estruturação das tradicionais instituições financeiras internacionais, na 

qual se aborda a Conferência de Bretton Woods e o rearranjo do sistema pós-guerra e 

também a estrutura do Banco Mundial e seu histórico de atuação. 

Por sua vez, o segundo capítulo analisa a atuação dos bancos de desenvolvimento 

no Brasil, tanto os nacionais quanto os multilaterais. Inicialmente, estudam-se os bancos 

de desenvolvimento e a ordem econômica na Constituição de 1988, uma vez que o 

fomento fornecido por essas instituições deve seguir o contorno dado pela ordem 

econômica. Em seguida, discute-se sobre as instituições financeiras que compõem o 

Sistema Nacional de Instituições de Fomento. O BNDES, devido ao peso que possui nesse 

tema, é tratado à parte. Em seguida, ocorre o exame da atuação do Banco Mundial no 

Brasil.  

O terceiro capítulo, por seu turno, trata sobre o contexto em que o NBD foi 

pensado e estruturado. Tal investigação demanda a compreensão dos principais temas que 

perpassam o BRICS e a construção da ordem multipolar depois da Crise de 2008, uma 

vez que o NBD foi uma resposta desse grupo de países a esse contexto econômico. Em 

seguida, há um aprofundamento sobre o NBD quanto à sua formação, à sua governança 

e à sua política socioambiental. 
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O quarto capítulo trata sobre a atuação do NBD no Brasil. Inicialmente, ocorre 

uma discussão geral acerca da trajetória do banco no país do ponto de vista político-

institucional e socioambiental. Esse momento da dissertação demandou também uma 

análise específica de cada um dos projetos aprovados para o nosso país. Esse exame 

também é feito com base em critérios político-institucional e socioambiental. Essa parte 

da dissertação utiliza os debates construídos nos capítulos anteriores para analisar as 

informações presentes neste último capítulo, pois eles fornecem a base teórica para o seu 

desenvolvimento. 
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CONCLUSÃO 

Esta dissertação teve o objetivo de analisar o impacto da atuação do NBD no 

Brasil. Tal investigação, inicialmente, forneceu uma base teórica – principalmente sobre 

as funções dos bancos de desenvolvimento, o histórico dos bancos de desenvolvimento 

no país e também sobre o BRICS e a cooperação entre países em desenvolvimento – que 

foi necessária para compreender o contexto em que esse banco multilateral trabalha no 

país. 

A relevância desta pesquisa talvez resida no fato de que uma potência média com 

as pretensões do Brasil precisa compreender as possibilidades e limitações da instituição 

financeira multilateral na qual tem maior participação acionária e que se propõe a ser um 

dos seus principais instrumentos de contestação da ordem financeira global. Por esse 

motivo, mapear os impactos jurídico-institucionais, as características de sua política 

socioambiental e as especificidades dos projetos aprovados se torna importante. 

O argumento central deste trabalho é que o NBD impacta pouco o volume de 

crédito que o Brasil recebe através de bancos de desenvolvimento. Sua atuação é mais 

significativa enquanto ferramenta do BRICS que o auxilia na sua busca de maior espaço 

na arquitetura financeira global e nos possíveis ganhos econômicos que essa maior 

influência pode gerar. Nesse sentido, sua importância reside muito mais na construção de 

uma agenda entre os países em desenvolvimento e uma aproximação principalmente com 

a China, que é o polo mais dinâmico da economia global.  

A pesquisa desenvolvida também permitiu concluir que, apesar de não representar 

um rompimento estrutural com o modelo de governança adotado pelos tradicionais 

bancos multilaterais de desenvolvimento, o NBD apresenta um arranjo institucional 

diferenciado. Aspectos como o campo de projetos financiados voltados à infraestrutura 

sustentável e a orientação institucional voltada aos interesses aos países de renda média 

alta demonstram essa diferenciação em relação a seus congêneres. 

Nesse sentido, o NDB promove alterações no desenho institucional das 

organizações internacionais de cooperação para o desenvolvimento ao acelerar mudanças 

jurídicas que já estavam em andamento no campo da cooperação internacional para o 

desenvolvimento. Sua busca por práticas menos intervencionistas também demonstra essa 

característica, já que o NBD possui uma diretriz de não influenciar os países tomadores 

de seus financiamentos por meio de rankings, benchmarks e índices de avaliação. É um 
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posicionamento expressivo no sentido que respeita a autonomia desses Estados de 

pensarem sua própria trajetória econômica.  

Trata-se de uma ação importante porque, como foi destacado no primeiro capítulo, 

no trecho que analisou a história do Banco Mundial, esta instituição, desde a sua criação 

no Pós-Guerra, desempenha um papel de interferência no modelo de desenvolvimento 

dos tomadores de suas operações. No Brasil, a atuação do Banco Mundial não foi 

diferente. Ocorreu a aplicação da mesma lógica implementada no restante da periferia do 

capitalismo: coerção e indução para a adoção de políticas de desenvolvimento dos países 

centrais. Nas primeiras décadas, era uma pressão por alinhamento com o bloco capitalista. 

Nas últimas três décadas, ele defendeu o desmonte dos modelos desenvolvimentistas e a 

implementação de políticas neoliberais. 

Este período também apresentou uma mudança no sistema de bancos de 

desenvolvimento no Brasil, que passou por um enxugamento – via fechamento e 

privatização –, que teve como uma de suas principais causas a modelo neoliberal de 

fomento ao mercado privado de crédito. Apesar disso, algumas dessas instituições 

permaneceram, principalmente o BNDES, que é um dos principais banco de 

desenvolvimento do mundo e um dos maiores parceiros do NBD no Brasil.  

A pesquisa também demonstrou que o NBD, assim o BRICS, não busca reformar 

estruturalmente o capitalismo global. Objetiva, na verdade, aumentar a participação e a 

influência de seus membros na governança financeira internacional. No entanto, 

encontram-se, no Banco dos BRICS, outras relevantes características e ações 

interessantes. Um exemplo é a possibilidade de que o pagamento dos financiamentos 

possa ocorrer em moeda local. Tal medida é importante porque contribui para a redução 

da vulnerabilidade financeira das empresas e dos países, uma vez que ameniza a 

exposição aos riscos cambiais e às saídas de capital. 

Outro ponto relevante do NBD, tratado nesta dissertação, foi o vínculo que esse 

banco multilateral teria com o Banco Mundial. Na criação do Banco dos BRICS, existia 

uma expectativa sobre como seria essa relação. Alguns setores até apontavam que 

ocorreria uma rivalidade. No entanto, em seus primeiros anos, o NBD estabeleceu 

parcerias com seus congêneres mais tradicionais, inclusive com o BIRD. 

A análise da atuação do NBD também demandou compreender o contexto e o 

projeto geopolítico em que ele foi criado. Ele surgiu com o projeto de ser um banco 
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multilateral diferente, sobretudo em aspectos político-institucionais e socioambientais, 

focado no desenvolvimento dos países em desenvolvimento, principalmente dos 

membros do BRICS.  

Ademais, a dissertação, ao tratar especificamente sobre a atuação socioambiental 

do NBD, demonstrou que se previa dele um maior rigor socioambiental dos tomadores 

de seus empréstimos. Como se trata de um banco multilateral de terceira geração, 

esperava-se que já fosse criado com uma RSA eficiente, pois deveria absorver a política 

dos bancos tradicionais nesse ponto. No entanto, a atuação do NBD se revelou 

insuficiente na definição e na implementação de uma forte política de RSA. 

As falhas encontradas foram as que frequentemente afetam os bancos de 

desenvolvimento: transparência insuficiente de informações de interesse público, 

ausência e ineficiência dos espaços de controle social das operações financiadas e também 

a fragilidade dos mecanismos de análise de riscos e de acompanhamento de obrigações 

socioambientais dos projetos beneficiados. 

No Brasil, especificamente, a atuação socioambiental implementou iniciativas 

relevantes – como o Fundo Clima e o Fundo de Energias Renováveis–, mas também 

apresentou diversas ações equivocadas. Além de cometer as falhas acima citadas, 

relacionadas à transparência e ao acompanhamento das salvaguardas, também aprovou 

projetos considerados de alto impacto ambiental. As operações mais criticadas são as 

relacionadas ao asfaltamento de estradas no Pará e no Maranhão. Esses projetos são 

criticados, principalmente, porque estradas na Amazônia potencializam o desmatamento.  

Soma-se a isso o ceticismo climático e a políticas de desmonte das políticas 

públicas voltadas à proteção do meio ambiente por parte do Governo Bolsonaro que 

podem impactar a implementação das salvaguardas dos projetos financiados. A 

justificativa dessa preocupação é que o NBD adota, em regra, as normas locais para a 

análise dos impactos socioambientais.  

Outro aspecto importante que foi constatado na dissertação foi que, em uma 

análise macro, ao se examinar o desenho das operações financiadas pelo NBD no Brasil, 

percebe-se também que há um perfil diferente dos mutuários em relação ao que ocorre 

com outros bancos multilaterais de desenvolvimento. A análise dos projetos financiados 

pelo Banco dos BRICS, no país, aponta que existe uma maior participação do setor 

privado em seus empréstimos do que nos seus congêneres. 
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Esse dado é um indicativo da política econômica aqui adotada nos últimos anos, 

que é estruturada na aposta no mercado enquanto principal indutor do desenvolvimento 

nacional. Logo, do ponto de vista institucional, a mudança de governo também teve peso 

nesse processo, uma vez que esse é o perfil da política econômica das duas últimas gestões 

do país.  

Além disso, percebe-se que os projetos aprovados para o Brasil estão dentro de 

um modelo de desenvolvimento de baixa complexidade e alta vulnerabilidade econômica. 

Algumas operações, por exemplo, são ligadas à produção e à distribuição de commodities.  

A operação junto ao BNDES de financiamento de projetos de energia renovável seria o 

exemplo oposto, pois atende ao propósito do NBD de fomentar iniciativas de 

infraestrutura e energia renovável. A diversificação nas áreas e regiões beneficiadas pelas 

operações também foi outro aspecto positivo. 

Também se percebe um baixo desempenho brasileiro no uso das possibilidades do 

NBD. Mesmo os financiamentos do NBD não sendo tão impactantes em uma economia 

robusta como a brasileira, a baixa aprovação de operações para o país, quando comparado 

ao montante liberado para os demais membros do BRICS, demonstra que houve uma falta 

de compromisso do governo brasileiro em organizar as propostas de investimentos. Essa 

desatenção é notada, por exemplo, no atraso na autorização legislativa para a criação dos 

escritórios do NBD em São Paulo e Brasília.   

Dessa forma, ao se fazer o balanço do trabalho do NBD no país, percebe-se que, 

nesses cinco anos de atuação, o referido banco construiu uma trajetória abaixo da que era 

esperada. Somos o último no ranking de beneficiários de suas operações desde o início 

do seu funcionamento. Tal realidade se deve a uma série de fatores negativos, tais como 

o baixo desempenho econômico desde 2014 e a crise política – que resultou na saída do 

governo que participou ativamente da criação desse banco multilateral e que tinha mais 

interesse nos BRICS e nesse modelo de instituição de fomento –, além do viés dos últimos 

governos de adotarem projetos mais neoliberais e que defendem uma maior aproximação 

com os países centrais.  

Essa mudança de governo pode ser notada também no perfil dos representantes 

brasileiros indicados para cada uma dessas gestões e que teve como caso mais notório a 

demissão do então vice-presidente brasileiro do NBD Paulo Nogueira Batista Júnior. Um 

fato importante sobre representantes brasileiros no banco é que o Brasil ocupa a 
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Presidência da instituição desde o começo de 2020 e se espera, com isso, um aumento 

dos financiamentos recebidos pelo país. 

Soma-se a esses fatos uma postura geopolítica mais voltada a parcerias com os 

Estados Unidos por parte do Governo Bolsonaro e conflituosa com alguns membros dos 

BRICS. De forma específica, a diplomacia brasileira se opõe ao “globalismo e ao 

multilateralismo”, iniciativas supostamente promovidas pela China que nos afetariam 

negativamente. Por sua vez, a Rússia é combatida devido ao seu passado comunista. 

Como o NBD é uma instituição de cooperação entre os BRICS, esses conflitos e 

desalinhamentos podem ter impacto na trajetória do banco no país e no projeto brasileiro 

de maior espaço geopolítico.  

Tal posicionamento é preocupante também porque, como já foi tratado, o NBD 

tem uma capacidade pequena de impactar substancialmente o investimento dos países-

membros. É uma instituição com potencial de desembolso bem menor que os bancos de 

desenvolvimento regionais brasileiros, o BRDE ou o BNDES, por exemplo. Sua maior 

relevância seria justamente na construção de um grupo coeso e com atuação conjunta dos 

principais países em desenvolvimento. 

No entanto, temos que compreender que não é simples estruturar e gerir uma 

instituição que agrega interesses de países tão diferentes, até mesmo com problemas 

históricos entre si. Nesse pequeno período de quatro anos de atuação, o NBD enfrentou 

diversos problemas estruturais como divergências entre membros e crises, como ocorre 

no Brasil, além de uma pandemia global. No entanto, as próximas décadas poderão ter 

conjunturas mais prósperas para a instituição, além da sua consolidação institucional, o 

que pode gerar mais ações positivas em seu trabalho. 

Nesse sentido, no seu curto período de funcionamento, o banco fez algumas ações 

pequenas, que são relevantes, como ter um controle paritário e buscar não interferir 

diretamente na escolha dos países no caminho econômico que traçarem. E outras 

mudanças podem ser implementadas para que o NBD não repita as estruturas das 

instituições tradicionais e seja um instrumento que contribua para o desenvolvimento 

sustentável dos países membros e um exemplo de boas e novas práticas no mercado em 

que atua, sendo também um indutor de mudanças nas suas congêneres. 
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ANEXOS 

Anexo 1 - Evolução do Sistema de Fomento Federal e Estadual (1861-1992) 

CRIAÇÃO BANCOS FEDERAIS 

1861 
Caixa Econômica e Monte de Socorro do Rio de Janeiro (Caixa 

Econômica Federal) 

1905 Banco do Brasil (1808) (1853) 

1942- 

1966 

Banco de Crédito da Borracha, depois Banco de Crédito da 

Amazônia e, finalmente, Banco da Amazônia (Basa) 

1952 Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) 

1952 
Banco Nacional de Crédito Cooperativo (BNCC) – com origem da 

Caixa de Crédito Cooperativo (1943) 

1954 Banco do Nordeste do Brasil (BNB) 

1964 Banco Nacional da Habitação (BNH) – extinto em 1986 

1967 
Banco de Roraima – Banco do Estado de Roraima (Banroraima) – 

1990 

1985 

Banco Meridional do Brasil – origem Banco Sul Brasileiro (1972) –, 

adquirido pelo Bozano Simonsen em 1997 e pelo Santander em 

1999 

 Caixas Econômicas e Bancos de Desenvolvimento Estaduais 

1896 Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais (MinasCaixa) 

1916 Caixa Econômica do Estado de São Paulo (Banco Nossa Caixa) 

1960 Caixa Econômica do Estado do Rio Grande do Sul (CEERS) 

1962 Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) 

1962 Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) 

1962 Caixa Econômica do Estado de Goiás (Caixego) 

1966 Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia (Desenbanco) 

1968 Banco de Desenvolvimento do Paraná (Badep) 

1969 Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo (Bandes) 

1969 Caixa Econômica do Estado de Santa Catarina (CEESC) 

1970 Banco de Desenvolvimento do Estado do Maranhão (BDM) 

1970 Banco de Desenvolvimento do Estado Ceará (Bandece) 

1970 Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo (Badesp) 

1970 Banco de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte (BDRN) 
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1974 
Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul 

(Badesul) 

1975 Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio de Janeiro (BD-Rio) 

1977 Banco de Desenvolvimento do Estado de Goiás (BDGoiás) 

1977 Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (Badesc) 

 Bancos Estaduais 

1919 
Banco de Credireal de Minas Gerais (Credireal) – origem Banco de 

Crédito Real de Minas Gerias (1889) 

1919 
Banco do Espírito Santo – origem Banco Hipotecário e Agrícola do 

Espírito Santo (1911) 

1926 
Banco do Estado de São Paulo (Banespa) – origem Banco de 

Crédito Hipotecário e Agrícola do Estado de São Paulo (1909) 

1928 Banco do Rio Grande do Sul (Banrisul) 

1928 Banco do Estado do Paraná (Banestado) 

1930 Banco do Estado da Paraíba (Paraiban) 

1934 Banco Mineiro do Café (Bemge) 

1936 
Banco do Rio Grande do Norte (Bandern) – origem Banco do Natal 

(1906) 

1937 
Banco de Crédito Rural e Agrícola do Espírito Santo (Banestes) – 

origem Instituto de Crédito Agrícola do Espírito Santo (1935) 

1934 Banco do Estado do Maranhão (BEM) 

1944 Banco Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais (1911) – (Bemge) 

1945 Banco da Prefeitura do Distrito Federal (Banerj) 

1950 Banco de Crédito do Estado do Rio (Banerj) 

1955 Banco do Estado de Goiás (BEG) 

1958 Banco do Estado do Amazonas (BEA) 

1958 Banco Comercial e Agrícola do Piauí (BEP) 

1960 
Banco de Fomento do Estado da Bahia (Baneb) – origem Instituto 

Central de Fomento Econômico da Bahia (1937) 

1961 Banco do Estado do Pará (Banpara) 

1962 Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (Besc) 

1962 
Banco de Desenvolvimento do Estado de Pernanbuco (Bandepe) – 

origem Caixa de Crédito Mobiliário (1939) 

1963 Banco da Produção do Estado de Alagoas (Produban) 
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1963 Banco de Fomento Econômico do Estado de Sergipe (Banese) 

1963 Banco do Estado de Mato Grosso (BEMAT) 

1964 Banco do Estado do Ceará (BEC) 

1964 Banco da Produção e Fomento do Estado do Acre (Banacre) 

1966 Banco Regional de Brasília (BRB) 

1983 Banco do Estado de Rondônia (Beron) 

1990 Banco do Estado de Roraima (Banroraima) 

1992 Banco do Estado de Amapá (Banap) 

Fonte: Cintra (2009) com base em Costa Neto (2004). 

 

 

Anexo 2 – Projetos financiados pelo NBD 

PROJECT NAME 

LOAN/INVESTMENT/ 

COMMITMENT 

AMOUNT 

BORROWER/INVESTEE/ 

RECIPIENT 
TARGET SECTOR 

(Russia) Russian 

Maritime Sector 

Support Program 

EUR 100 million 
Black Sea Trade and 

Development Bank 
Transport 

(Russia) Toll Roads 

Program in Russia 
USD 100 million Eurasian Development Bank Transport 

(Russia) Water 

Supply and 

Sanitation Program 

in Russia 

USD 100 million Eurasian Development Bank 
Water, sanitation and 

flood protection 

(India) Delhi-

Ghaziabad-Meerut 

Regional Rapid 

Transit System 

Project 

USD 500 million India Urban Transport 

(India) Mumbai 

Metro Rail II 

(Line 6) Project 

USD 241 million India Transportation 

(Brazil) Emergency 

Assistance Program 

in Combating 

COVID-19 

USD 1 billion 
The Federative Republic of 

Brazil 
Social Safety 

(Russia) Small 

Historic Cities 
EUR 205 million Russia 

Urban Infrastructure, 

Sustainable 

Development 
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Development 

Project Phase II 

(South Africa) 

Battery Energy 

Storage Project 

Up to ZAR 6,000 million 

(approx. USD 400 

million) 

South Africa Clean Energy 

(Brazil) Teresina 

Educational 

Infrastructure 

Program 

USD 50 million 

The Municipality of 

Teresina with Sovereign 

Guarantee from The 

Federative Republic of 

Brazil 

Social 

Infrastructure/Education 

(South Africa) 

COVID-19 

Emergency 

Program 

USD 1 billion South Africa 
Public Health/Social 

Safety 

(India) Emergency 

Assistance Program 

in Combating 

COVID-19 

USD 1 billion India 
Public Health/Social 

Safety 

(India) National 

Investment and 

Infrastructure 

Fund: Fund of 

Funds – I 

USD 100 million 

(EQUIVALENT IN 

INR) 

National Investment and 

Infrastructure Fund 
Multi-sector 

(China) NDB 

Emergency 

Assistance Program 

in Combating 

COVID-19 

RMB 7 billion China Public Health 

(Russia) 

Development of 

Educational 

Infrastructure for 

Highly Skilled 

Workforce 

EUR loan equivalent to 

USD 500 million 
Russian Federation 

Social 

Infrastructure/Education 

(Brazil) Patria 

Infrastructure Fund 

IV 

Up to USD 100 million 
Patria Infrastructure General 

Partner IV Ltd. 
Multi-sector 

(India) Indore 

Metro Rail Project 
USD 225 m The Republic of India Transportation 

(India) Manipur 

Water Supply 

Project 

USD 312 m The Republic of India 
Water supply and 

sanitation 

(China) Huangshi 

Modern Tram 

Project 

RMB 2.76 bn 
The People’s Republic of 

China 
Transportation 



193 

 

(Brazil) North 

Region 

Transportation 

Infrastructure 

Improvement 

Project 

USD 300 m Vale S.A. Transportation 

(India) REC 

Renewable Energy 

Sector Development 

Project 

USD 300 m REC Limited 

Clean Energy and 

Sustainable 

Development 

(Brazil) Fundo 

Clima – Brazil 

National Climate 

Fund Project 

USD 500 m Brazil 
Multi-sector, 

Environment 

(South Africa) 

South African 

National Toll Roads 

Strengthening and 

Improvement 

Programme 

ZAR 7.0 bn 

South African National 

Roads Agency SOC Limited 

(“SANRAL”) 

Transportation 

(Russia) 

Development of 

Renewable Energy 

Sector in Russia 

Project 

USD 300 m 
Eurasian Development Bank 

(EDB) 
Energy 

(India) Andhra 

Pradesh Road 

Sector Project 

USD 646 m The Republic of India Transportation 

(China) Lanzhou 

New Area Regional 

Hub Multimodal 

Logistics and 

Transport 

Infrastructure 

Demonstration 

Project 

RMB 2,511.9 m 
The People’s Republic of 

China 
Transportation 

(China) Ningxia 

Yinchuan 

Integrated Green 

Transport 

Development 

Project 

RMB 2,100 m 
The People’s Republic of 

China 
Transportation 

(India) Assam 

Bridge Project 
USD 300 m The Republic of India Transportation 

(China) Zhejiang 

Green Urban 

Project – Shengzhou 

Urban and Rural 

RMB 825 m 
The People’s Republic of 

China 
Water and sanitation 
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Integrated Water 

Supply and 

Sanitation Project 

Phase II 

(South Africa) 

Renewable Energy 

Sector Development 

Project 

ZAR 1.15 bn 

Industrial Development 

Corporation of South Africa 

Limited (IDC) 

Clean energy 

(South Africa) 

Lesotho Highlands 

Water Project Phase 

II 

Rand 3.2 bn 
Trans-Caledon Tunnel 

Authority 

Water, Sanitation and 

Flood protection 

(South Africa) 

Environmental 

Protection Project 

For Medupi 

Thermal Power 

Plant 

USD 480 m Eskom Holdings SOC, Ltd 
Environmental 

protection 

(China) Chongzuo 

Water Resource 

Rehabilitation and 

Ecological 

Conservation 

Project 

USD 300 m 
The People’s Republic of 

China 

Water; Sustainable 

development 

(India) Mumbai 

Metro Rail Project 
USD 260 m The Republic of India Transportation 

(China) Jiangxi 

Natural Gas 

Transmission 

System 

Development 

Project 

USD 400 m 
The People’s Republic of 

China 
Renewable energy 

(China) Hohhot 

New Airport Project 
RMB 4.2 bn 

The People’s Republic of 

China 
Transportation 

(China) Guangdong 

Yudean Yangjiang 

Shapa Offshore 

Wind Power Project 

RMB 2 bn 
The People's Republic of 

China 
Renewable energy 

(Russia) Sustainable 

infrastructure in 

relation to 

“ZapSibNefteKhim” 

Project 

USD 300 m 
Public Joint Stock Company 

“SIBUR Holding” 

Environmental 

protection 

(India) Madhya 

Pradesh Major 

District Roads II 

Project 

USD 350 m The Republic of India Transportation 
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(India) Madhya 

Pradesh Bridges 

Project 

USD 175 m The Republic of India Transportation 

(Brazil) 

Environmental 

Protection Project 

USD 200 m 
Petroleo Brasileiro S.A. 

(“Petrobras”) 

Sustainable 

infrastructure 

(South Africa) 

Greenhouse Gas 

Emissions 

Reduction and 

Energy Sector 

Development 

Project 

USD 300 m 
The Development Bank of 

Southern Africa (“DBSA”) 
Clean energy 

(China) Luoyang 

Metro Project 
USD 300 m 

The People’s Republic of 

China 
Transportation 

(India) Bihar Rural 

Roads Project 
USD 350 m The Republic of India Transportation 

(China) Chongqing 

Small Cities 

Sustainable 

Development 

Project 

USD 300 m 
The People’s Republic of 

China 

Urban infrastructure, 

sustainable 

infrastructure 

(Brazil) Maranhão 

Road Corridor – 

South North 

Integration 

USD 71 m 
Government of the State of 

Maranhão 
Transportation 

(Brazil) Pará 

Sustainable 

Municipalities 

Project 

USD 50 m 
Government of the State of 

Pará 

Sustainable 

infrastructure, urban 

development 

(South Africa) 

Durban Container 

Terminal Berth 

Reconstruction 

Project 

USD 200 m Transnet SOC Ltd. Transportation 

(Russia) Small 

Historic Cities 

Development 

Project 

USD 220 m The Russian Federation Urban infrastructure 

(Russia) Volga USD 320 m The Russian Federation 
Water, Sanitation and 

Flood Protection 

(Russia) Ufa 

Eastern Exit Project 
USD 68.8 m The Russian Federation Transportation 
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(India) Rajasthan 

Water Sector 

Restructuring 

Project 

USD 345 m India Irrigation, agriculture 

(Russia) Judicial 

System Support 

Project 

USD 460 m The Russian Federation Social infrastructure 

(India) Madhya 

Pradesh Multi 

Village Water 

Supply Project 

USD 470 m India 
Sustainable 

Development 

(China) Jiangxi 

Industrial Low 

Carbon 

Restructuring and 

Green Development 

Pilot Project 

USD 200 m China 
Sustainable 

Development 

(China) Hunan 

Ecological 

Development 

Project 

RMB 2 bn (USD 300 m) China 
Sustainable 

Development 

(China) Putian 

Pinghai Bay 

Offshore Wind 

Power Project 

RMB 2 bn (USD 298 m) China Renewable energy 

(India) Madhya 

Pradesh Major 

District Roads 

Project 

USD 350 m India Renewable energy 

(Russia) Two Loans 

to EDB and IIB for 

Nord-Hydro 

USD 100 m 

Eurasian Development Bank 

and International Investment 

Bank 

Clean energy 

(South Africa) 

Project Finance 

Facility for Eskom 

USD 180 m Eskom Holdings SOC, Ltd Clean energy 

(Brazil) Financing 

of Renewable 

Energy Projects and 

Associated 

Transmission 

(BNDES) 

USD 300 m BNDES Renewable energy 

(China) Lingang 

Distributed Solar 

Power Project 

RMB 525 m (USD 81 

m) 
China Renewable energy 
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(India) Canara 

Renewable Energy 

Financing Scheme* 

USD 250 m Canara Bank Renewable energy 

* Project is cancelled. 

Fonte: NBD 


